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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS II

Apresentação

O Grupo de Trabalho DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E
DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL II realizado na
primeira edição do Encontro Virtual do CONPEDI, contou com a apresentação de pôsteres.
Este espaço semipresencial possibilitou discussões que demonstravam ser fruto de elevado
preparo dos expositores. As temáticas indicavam caminhos para uma maior reflexão em temas
ambientais e socioambientais atuais.

O grupo de trabalho foi desenvolvido com a apresentação de grupos de exposições, seguidas
de um profícuo debate entre os participantes e os coordenadores. Os debates demonstraram a
qualidade das pesquisas dos participantes, oriundos de diversas instituições de todo o país.

Recomendamos a leitura.

Rogério Borba da Silva - UVA

Francielle Benini Agne Tybusch - UFN



35

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Júlio César Rodrigues de Almeida

Resumo
INTRODUÇÃO: Este artigo aborda o direito ao meio ambiente como direito fundamental e a
atuação do Supremo Tribuna Federal em sua defesa.

PROBLEMA DE PESQUISA: A imprescindibilidade da implementação de políticas públicas
eficientes, bem como de tutela jurisdicional sólida.

OBJETIVO: Demonstrar que o Supremo Tribunal Federal, como guardião da Constituição,
tem atuado como um dos maiores expoentes em defesa de um meio ambiente sustentável e
equilibrado.

MÉTODO: Lançou-se mão da metodologia lógico-dedutiva e pesquisa bibliográfica.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Através de estudos de algumas decisões, verifica-se que
Nossa Corte Maior tem atuado de maneira segura e eficiente.

Palavras-chave: Meio Ambiente, Constituição Federal, Direito Ambiental, Sustentabilidade,

Jurisprudência
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